
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

O Mestrado Profissional em Educação Inclusiva em Rede Nacional (PROFEI) almeja oferecer 

primordialmente formação continuada e em serviço para professores do ensino fundamental e 

médio, profissionais do atendimento educacional especializado (AEE) ou profissionais em 

situações equivalentes e demais profissionais com vínculo na educação básica e superior, e 

também aos gestores para que aprimorem seu repertório de conhecimentos e saberes, podendo 

promover o desenvolvimento em contextos educacionais, garantindo uma educação inclusiva, 

com o intuito de contribuir para a melhoria da qualidade da educação no País. 

 O PROFEI é um curso semipresencial com oferta simultânea nacional, no âmbito do Sistema 

da Universidade Aberta do Brasil (UAB), conduzindo ao título de Mestre em Educação Inclusiva. 

 O PROFEI tem como área de concentração a “Educação Inclusiva”, com as seguintes linhas de 

pesquisa: 

I - Difundir os princípios e fundamentos da educação inclusiva, o qual garante o direito de 

educação para todos;  

II - Conhecer a analisar os principais documentos legais e diretrizes que garantem o atendimento 

e a inclusão dos estudantes público-alvo da educação especial; 

III - compreender o Projeto Pedagógico como elemento norteador das ações político-

pedagógicas da escola inclusiva que se pretende; 

IV - Elaborar e desenvolver ações colaborativas na unidade escolar com o apoio do professor 

especializado, tendo como foco um Projeto Pedagógico inclusivo. 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO:  

Educação Inclusiva 

LINHAS DE PESQUISA 

1 - Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

A linha contempla pesquisas e estudos epistemológicos, políticos e históricos referentes à 

Educação Especial numa nova perspectiva de atuação, qual seja, o vínculo com a constituição 

de espaços educacionais inclusivos. Busca analisar as implicações epistemológicas e políticas 

contemporâneas relacionadas às práticas educacionais, com ênfase na gestão de sistemas 

escolares, nos recursos de suporte pedagógico especializado, na construção, implantação e 

usabilidade de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação como aspectos favorecedores 

e inovadores para a escolarização dos estudantes, garantindo-lhes o direito de aprendizagem e 

desenvolvimento nessa área de conhecimento. 

 

2 - Inovação Tecnológica e Tecnologia Assistiva 

A linha contempla pesquisas e estudos referentes à conceituação sobre Educação e Inovação 

tecnológica e estrutura para o desenvolvimento de educação mediada por tecnologias e suas 



interlocuções com a Educação Especial e Inclusiva. Busca analisar metodologias ativas de 

ensino e de aprendizagem baseada em uso de tecnologias digitais, redes sociais como espaços 

educativos, jogos digitais e a aprendizagem. Aborda ainda estudo e análise de mobilidade na 

sala de aula, Projetos, inclusão digital e cidadania, bem como conceituação e análise da 

Tecnologia Assistiva como área de conhecimento e recursos e sua aplicabilidade no contexto 

educacional inclusivo. 

3 - Práticas e Processos Formativos de Educadores para Educação Inclusiva 

A linha contempla pesquisas e estudos relacionados diretamente às práticas educacionais e aos 

processos formativos de educadores (inicial, continuada e em serviço) para atuação pedagógica 

na diversidade, contemplando os princípios de uma educação inclusiva. Busca analisar os 

processos de ensino e aprendizagem e as inovações pedagógicas para o atendimento às 

necessidades educacionais de qualquer ordem: biopsicossocial ou etnocultural. Os estudos se 

concentram nos aspectos relacionados à organização da escola para garantir a formação de 

educadores numa perspectiva inclusiva, a partir da análise de práticas, desenvolvimento 

curricular, adequações de recursos ou métodos pedagógicos e em procedimentos que 

possibilitem o êxito na escolarização dos estudantes. 

 

DISCIPLINAS - EMENTÁRIOS DO PROFEI 

  

Metodologia 
da Pesquisa 
Científica  

Obrigatória  Carga 
horária 
60 

Créditos 
04 

Área de Concertação 
Educação Inclusiva 

 

Ementário:  

Do senso comum ao conhecimento científico. O raciocínio lógico e a relação da pesquisa 

científica com a prática pedagógica na construção do conhecimento científico. Formulação 

adequada da questão a ser respondida e do problema a ser pesquisado. A ética na pesquisa. 

Elaboração do Pré-Projeto de Pesquisa. A natureza dos dados a serem coletados. As formas de 

acesso aos dados empíricos: observação, entrevista, questionário, diálogo, discussão em grupo, 

consulta aos documentos etc. O planejamento da coleta de dados e a construção do instrumento 

de coleta de dados, formas de organização dos dados. Elaboração do Projeto de Pesquisa. 

Bibliografia: 

APPOLINÁRIO, F. Dicionário de Metodologia Científica: um guia para a produção do 

conhecimento. São Paulo: Atlas, 2011.  

BACICH, L., TANZI NETO, A., TREVISANI, F.M. Ensino Híbrido: personalização e tecnologia na 

educação. Porto Alegre: Penso, 2015.  

BAGNO, M. Pesquisa na escola: o que é, como se faz. 19. ed. São Paulo: Edições Loyola, 2005.  

BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa, Portugal: Edições 70, 1998.  



BENDER, W.N. Aprendizagem baseada em Projetos: educação diferenciada para o século XXI. 

Porto Alegre: Penso. 2014 (Reimpressão 2015).  

CRESWELL, J.W. Investigação Qualitativa e Projeto de Pesquisa: escolhendo entre cinco 

abordagens. Porto Alegre: Penso, 2014.  

DEL-MASSO, M.C.S. Caderno de Metodologia Científica. Marília, SP. 2010. 

DEL-MASSO, M.C.S.Conhecimento científico e conhecimento do senso comum. São Paulo: 

Acervo Digital da Unesp/Redefor II/NEaD/Unesp, 2014. 

DEL-MASSO, M.C.S. Problemas de pesquisa e questões de plágio. São Paulo: Acervo Digital 

da Unesp/Redefor II/NEaD/Unesp, 2014.  

DEL-MASSO, M.C.S.  Instrumentos e técnicas de pesquisa. São Paulo: Acervo Digital da 

Unesp/Redefor II/NEaD/Unesp, 2014. 

 DEL-MASSO, M.C.S. Ética em Pesquisa Científica: conceitos e finalidades. São Paulo: Acervo 

Digital da Unesp/Redefor II/NEaD/Unesp, 2014.  

DEMO, P. Pesquisa: princípio científico e educativo. 14 ed. São Paulo: Cortez, 2011.  

DINIZ, D., TERRA, A. Plágio: palavras escondidas. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2014. 

ESTEBAN, M.P.S. Pesquisa Qualitativa em Educação: fundamentos e tradições. Porto Alegre: 

AMGH Editora Ltda. 2010.  

FLICK, U. Introdução à Pesquisa Qualitativa. Porto Alegre: Artmed, 2009.  

GHEDIN, E., OLIVEIRA, E.S., ALMEIDA, W.A. Estágio com pesquisa. São Paulo: Cortez, 2015.  

GÓMEZ, A.I.P. Educação na era digital: a escola educativa. Porto Alegre: Penso, 2015.  

GRAY, D.E. Pesquisa no mundo real. Porto Alegre: Penso. 2012.  

HENRIQUES, C.C., SIMÕES, D. A redação de trabalhos acadêmicos: teoria e prática. Rio de 

Janeiro: EdUERJ, 2010.  

HORN, M.B., STAKER, H. Blended: usando a inovação disruptiva para aprimorar a educação. 

Porto Alegre: Penso, 2015.  

JUGENO, D., BARBALHO, S.C.M., SILVA, S.L. Gestão de Projetos: teoria, prática e tendências. 

Rio de Janeiro: Elsevier, 2014. 

MINAYO, M.C.S. (Org.) Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. 25. ed.  Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2007.  

PALLOFF, R.M., PRATT, K. Lições da sala de aula virtual: as realidades do ensino on-line. 2 ed. 

Porto Alegre: Penso, 2015.  

SEVERINO, A.J. Metodologia do Trabalho Científico. 24 ed. São Paulo: Cortez, 2016.  

SILVA, R.R.G. Direito autoral, propriedade intelectual e plágio. Salvador: Edufba, 2014.  



SOUZA, R.A. Um pouco de método: nos estudos literário em particular, com extensão às 

humanidades em geral. São Paulo: È Realizações, 2016. 

 STAKE, R.E. Pesquisa Qualitativa: estudando como as coisas funcionam. Porto Alegre: Penso. 

2011.  

THIOLLENT, M. Metodologia da pesquisa-ação. São Paulo: Cortez, 1985. 

 

Inovação e 
TDIC na 
educação 

Obrigatória  Carga 
horária 
60 

Créditos 
04 

Área de Concertação 
Educação Inclusiva 

 

Ementário:  

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação no processo de ensino e aprendizagem. 

Abordagens de ensino usando TDIC. Mediação pedagógica e uso de tecnologia. Metodologias 

ativas de ensino usando TDIC. 

Bibliografia: 

ARMELLA, J.; GRINBERG, S. ¿Hay un hipertexto en esta clase?: Dispositivos pedagógicos, 

tecnología y subjetividad. Signo pensam. [online], v.31, n.61, p. 108-124, 2012.  

BALADELI, A. P. D; BARROS, M. S. F.; ALTOE, A. Desafios para o professor na sociedade da 

informação. Educ. rev. [online], n.45, p. 155-165, 2012.  

DIAS, C.A. Hipertexto: evolução histórica e efeitos sociais. Ci. Inf. [online], v. 28, n. 3, p. 269277, 

1999. Disponível em: . Acesso em: 17 out. 2017.  

GALVÃO FILHO, T. A. As novas tecnologias na escola e no mundo atual: fator de inclusão social 

do aluno com necessidades especiais? In: Congresso Ibero-Americano de Informática na 

Educação Especial, 3., 2002, Fortaleza. Anais... Fortaleza: MEC, 2002.  

INPUT. PRIBERAM Informática. Dicionário Priberam da Língua Portuguesa. 2013.  

LAGARTO, J. R. Inovação: TIC e sala de aula. In: CAVALHEIRI, A.; ENGERROFF, S. N.; SILVA, 

J. C. (Org.). As novas tecnologias e os desafios para uma educação humanizadora. Santa Maria: 

Biblos, 2013. p.133-158.  

LEMOS, A. Cibercultura: tecnologia e vida social na cultura contemporânea. Porto Alegre: Sulina, 

2002. 

 MATTAR, J. games em Educação: como os ND aprendem. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 

2010.  

MONEREO, C.; POZO, J. I. O aluno em ambientes virtuais: condições, perfil e competências. In: 

COLL, C.; MONEREO, C. (Org.). Psicologia da educação virtual: aprender e ensinar com as 

Tecnologias da Informação e da Comunicação. Porto Alegre: Artmed, 2010. p. 97-117.  

PALFREY, J; GASSER, U. Nascidos na era digital: entendendo a primeira geração dos ND. Porto 

Alegre: Artmed, 2011.  



SANTOS, M.; SCARABOTTO, S.; MATOS, E. L. M. Imigrantes e ND: um dilema ou desafio na 

educação? In: Congresso Nacional de Educação, 10., 2011, Curitiba. Anais... Curitiba: PUC, 

2011.  

TAPSCOTT, D. Geração Digital: a crescente e irreversível ascensão da geração net. São Paulo: 

MAKRON Books, 1999.  

TERUYA, T. K. Trabalho e educação na era midiática: um estudo sobre o mundo do trabalho na 

era da mídia e seus reflexos na educação. Maringá, PR: Eduem, 2006.  

VALENTE, J. A. Integração currículo e tecnologia digitais de informação e comunicação: a 

passagem do currículo da era do lápis e papel para o currículo da era digital. In: CAVALHEIRI, 

A.; ENGERROFF, S. N.; SILVA, J. C. (Org.). As novas tecnologias e os desafios para uma 

educação humanizadora. Santa Maria: Biblos, 2013. p. 113-132. 

VALENTE, J.A. A Espiral da Aprendizagem e as Tecnologias da Informação e Comunicação: 

Repensando Conceitos. In Maria Cristina Rodrigues Azevedo Joly (Org.) A Tecnologia no Ensino: 

Implicações para a Aprendizagem. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2002.  

VEEN, W; VRAKKING, B. Homo Zappiens: educando na era digital. Porto Alegre: Artmed, 2009.  

XAVIER, A. C. A era do hipertexto: linguagem e tecnologia. Recife: Pipa Comunicação, 2013.  

ZUIN, A. A. S. O plano nacional de educação e as tecnologias da informação e 

comunicação.Educ. Soc., Campinas, v. 31, n. 112, jul.-set. 2010. p. 961-980. 

 

Fundamentos e 
Práticas de 
Educação 
Inclusiva 

Obrigatória  Carga 
horária 
60 

Créditos 
04 

Área de Concertação 
Educação Inclusiva 

 

Ementário:  

Estudo dos principais elementos históricos, filosóficos e legais da Educação Especial 

considerando as transformações do período da exclusão a perspectiva da inclusão social. 

Atendimento Educacional Especializado ao público alvo da educação especial (conceito e 

etiologia). Análise do processo de exclusão escolar. Organização curricular para o atendimento 

da diversidade humana, com a valorização das diferenças. Práticas pedagógicas inclusivas, 

avaliação pedagógica e adequações curriculares. 

 

Bibliografia: 

ABDIAN, G. Z.; OLIVEIRA, A. A. de. Educação para todos e gestão escolar: interfaces a partir 

da construção coletiva do Projeto Político-pedagógico. In: Silvia Ester Orrú. (Org.). Para além da 

educação especial: avanços e desafios de uma educação inclusiva. Brasília: WAK, 2013.  

BAPTISTA, C.R.; JESUS, D.M. (orgs.). Avanços em política de inclusão: o contexto da educação 

especial no Brasil e em outros países. Porto Alegre: Mediação, 2011.  



BRASIL, MEC. Decreto  Nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Diário Oficial da União. Edição 

extra. BRASIL: 18 de novembro de 2011.  

BRASIL, SEESP/MEC. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva. Brasília, janeiro de 2008.  

BRASIL. MEC/SECADI. Atendimento Educacional Especializado para o aluno com deficiência 

intelectual. Brasília: MEC; SEESP, 2010.  

BRASIL. Ministério da Educação. Resolução CNE/CB nº 04/2009. Diretrizes Nacionais Gerais 

para Educação Básica. Conselho Nacional de Educação (CNE). Brasília, 2009.  

CAPELLINI; V.L.M.F.; RODRIGUES, O.M.P.R., Marcos históricos, conceituais, legais e éticos da 

Educação Inclusiva. (Vol. 2) Bauru: MEC/UNESP, 2010.  

FERREIRA, W. Pedagogia das Possibilidades: é possível um currículo para a diversidade nas 

escolas brasileiras? Cadernos CENPEC. 2014.p.73-98  

HEREDERO, E.S.A escola inclusiva e estratégias para fazer frente a ela: as adaptações. 

curriculares. Acta Scientiarum. Education. Maringá, v. 32, n. 2, p. 193-208, 2010.  

HOSTINS, R. C. L., JORDÃO, S. G. F. Política de inclusão escolar e práticas curriculares de 

elaboração conceitual de alunos público-alvo da Educação Especial. Arquivos Analíticos de 

Políticas Educativas, v.23, n. 28, Arizona StateUniversity. 2014.  

HOSTINS, Regina Célia Linhares; JORDÃO, Suelen Garay Figueiredo. Política de Inclusão 

Escolar e Práticas Curriculares: Estratégias Pedagógicas para Elaboração Conceitual do Público 

alvo de Educação Especial. Arquivos Analíticos de Políticas Educativas, [S.l.], v. 23, p. 28, mar. 

2015. Disponível em: <https://epaa.asu.edu/ojs/article/view/1661/1574>.  

KASSAR, M.M. C. Percursos da constituição de uma política brasileira de educação especial 

inclusiva. Rev. Bras. Ed. Esp., Marília, v.17, Maio-Ago., 2011. p.41-58.  

MENDES, Geovana Mendonça Lunardi; SILVA, Fabiany Cassia. Currículo e Conhecimento 

Escolar na Contemporaneidade: Desafios para a Escolarização de Sujeitos com Defiência. 

Arquivos Analíticos de Políticas Educativas, [S.l.], v. 22, p. 80, ago. 2014. Disponível em: 

<https://epaa.asu.edu/ojs/article/view/1668/1324 

MONTEIRO, M.I.B.; FREITAS, A.P.; CAMARGO, E.A.A.(orgs.). Relações de Ensino na 

Perspectiva Inclusiva: alunos e professores no contexto escolar. Araraquara: Junqueira&Marin, 

2014.  

OLIVEIRA, A.A.S. Gestão Democrática e Participativa: em busca da ação coletiva. São Paulo: 

Acervo Digital da Unesp, 2014a.  

PLETSCH, Marcia Denise. A escolarização de pessoas com deficiência intelectual no Brasil: da 

institucionalização às políticas de inclusão (1973-2013). Arquivos Analíticos de Políticas 

Educativas, [S.l.], v. 22, n. 81, ago. 2014. Disponível em: 

<https://epaa.asu.edu/ojs/article/view/1616/1325>. Acesso em: 08 out. 2019. 

doi:https://doi.org/10.14507/epaa.v22n81.2014. 



PLETSCH, M. D. Repensando a inclusão escolar: diretrizes políticas, práticas curriculares e 

deficiência intelectual. Rio de Janeiro: Edur, 2010.  

PRIETO, R.G.; ANDRADE, S.G.; RAIMUNDO, E. A. Inclusão Escolar e constituição de políticas 

públicas. In: JESUS, D.M.; BAPTISTA, C.R.; CAIADO, K.R.M. (orgs) Prática Pedagógica na 

Educação Especial: multiplicidade do atendimento educacional especializado. Araraquara: 

Junqueira & Martins, 2013. p.105-126.  

SCAVONI, Mariana Paula Pereira. Representações sociais de professores sobre inclusão e o 

projeto político pedagógico: a escola em movimento. 2016. Dissertação (Mestrado em 

Educação), Universidade Estadual Paulista, Faculdade de Filosofia e Ciências, 2016. 195fls.  

SOUZA, Flávia et al. Políticas e práticas de educação inclusiva: condições e contradições no 

cotidiano de uma escola de ensino fundamental  Arquivos Analíticos de Políticas Educativas [S.l.], 

v. 22, n. 82, ago. 2014. 

 

TÓPICOS 
ESPECIAIS: 
COMUNICAÇÃO 
ALTERNATIVA 
NOS TGD 

Não 
Obrigatóri
a  
 

Carga 
horária 
45 

Créditos 
03 

Área de Concertação 
 
- 

 

Ementário:  

Literatura a respeito da comunicação alternativa e/ou suplementar para promover a análise, 

discussão e realização das adaptações necessárias durante o processo de seleção e 

implementação de recursos comunicativos, utilizados nos sujeitos com distúrbios severos da 

comunicação. 

Bibliografia: 

BONDY, A.; FROST, L. The Picture Exchange Communication System. Behav Modif, v. 25, n. 5, 

p. 725-744, October, 2001.  

DELIBERATO, D. Acessibilidade comunicativa no contexto acadêmico. In: MANZINI, E. J. (Org.). 

Inclusão do aluno com deficiência na escola: os desafios continuam. Marília: ABPEE, 2007. p. 

25-36.  

FERNANDES, F.D.M. Aspectos funcionais da comunicação de crianças com síndrome autística. 

1995. Tese (Doutorado em Linguística) – Curso de Pós-Graduação em Linguística, Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 1995.  

NUNES, L.R.O.P. (Org.). Favorecendo o desenvolvimento da comunicação em crianças e jovens 

com necessidades educacionais especiais. Rio de Janeiro: Dunya, 2003. 

 PEDROMÔNIO, M.R.M. O desenvolvimento da comunicação e da linguagem na criança com 

autismo. In: PERISSINOTO, J. (Org.). Conhecimentos essenciais para atender bem a criança 

com autismo. São José dos Campos: Pulso, 2003. p. 35.  



WALTER, C.C.F. Os efeitos da adaptação do PECS associada ao Currículum Funcional Natural 

em pessoas com autismo infantil. 2000. 133 f. Dissertação (Mestrado em Educação Especial) – 

Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 2000.  

VON TETZCHENER, S.; JENSEN, M. H. Augmentative and Alternative Communication: 

European perspectives. London: Whurr, 1996. 

 

TECNOLOGIA 
ASSISTIVA: 
ESTRATÉGIAS E 
RECURSOS 

Não 
Obrigatória  
 

Carga 
horária 
45 

Créditos 
03 

Área de Concertação 
 
- 

 

Ementário:  

Os recursos pedagógicos acessíveis e sua função na inclusão escolar do EPAEE. A Tecnologia 

Assistiva e sua importância no acesso ao conhecimento para fundamentar uma prática 

pedagógica alicerçada nos propósitos e procedimentos de ensino da educação inclusiva, por 

meio da utilização de recursos e estratégias de Tecnologia Assistiva, bem como de estratégias 

de seu uso em sala de aula. 

Bibliografia 

BERSCH, R. Introdução à Tecnologia Assistiva. Porto Alegre: [s.n], 2017. Disponível em: 

<http://www.assistiva.com.br/Introducao_Tecnologia_Assistiva.pdf>. 

GIACOMINI, L., SARTORETTO, M. L., BERSCH R. A Educação Especial na Perspectiva da 

Inclusão Escolar: Orientação e Mobilidade, Adequação Postural e Acessibilidade Espacial - 

Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial. Fortaleza: Universidade 

Federal do Ceará, 2010. v. 7. (Coleção A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão 

Escolar). 

 MANZINI, J. E. Tecnologia assistiva para educação: recursos pedagógicos adaptados. In: 

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Ensaios pedagógicos: construindo escolas inclusivas. 

Brasília, 2005. 

 SARTORETTO, M. L. BERSCH. R. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar : 

Recursos Pedagógicos Acessíveis e Comunicação Aumentativa e Alternativa. Brasília : 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial. Fortaleza: Universidade Federal do 

Ceará, 2010. 

 

 

Sorobã Não 
Obrigatória  
 

Carga 
horária 
45 

Créditos 
03 

Área de Concertação 
 
- 

 

Ementário:  



Aspectos históricos. Procedimentos de cálculos. Utilização em sala de aula. 

Bibliografia: 

BELLICANTTA, Luí Fellippe da Silva; AGUIAR, Rogério; MORETTI, Méricles Thadeu. Materiais 

didáticos para a inclusão de educandos cegos no ensino da matemática. In: Colóquio 

LusoBrasileiro de Educação. V.1, 2016.  

BRASIL. Ministério da Educação. PORTARIA MEC nº 1.010, DE 10 DE MAIO DE 2006. Brasília, 

2006. BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. A Construção do 

Conceito de Número e o Pré-Soroban. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação 

Especial, 2006.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Soroban - Manual de 

técnicas operatórias para pessoas com deficiência visual. Secretaria de Educação Especial. 

Brasília: SEESP, 2009. 

 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. A construção do conceito 

de número e o pré-soroban. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 

2006.  

MORAIS, Ieda Maria da Silva. Soroban: suas implicações e possibilidades na construção do 

número e no processo operatório do aluno com deficiência visual. Dissertação (Mestrado em 

Educação) – Universidade de Brasília, Brasília, 2008.  

OLIVEIRA, Daiana de. Modelagem no ensino de matemática: um estudo de caso com estudantes 

cegos. 2016. 105 f. Dissertação (Mestrado em Ensino de Ciências Naturais e Matemática) – 

Universidade Estadual do CentroOeste, Guarapuava, 2016.  

RODRIGUES, Débora de Almeida; GRANATO, Marcus; THIESEN, Icleia. Os objetos tiflológicos 

do Museu do Instituto Benjamin Constant. In: ENCONTRO NACIONAL DE PESQUISA EM 

CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO, 16., 2015, João Pessoa. Anais... João Pessoa: UFPB, 2015.  
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Ementário:  

Análise dos principais documentos legais e diretrizes que garantem o atendimento e a inclusão 

do EPAEE. 
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Ementário:  

O planejamento individualizado requer a implementação de procedimentos de avaliação para o 

conhecimento do estudante e das suas potencialidades possibilitando a proposta de objetivos a 

longo e médio prazos visando o desenvolvimento de habilidades adequadas ao ciclo e à série. 

O ensino colaborativo envolvendo a parceria da equipe escolar com o professor especializado 

do SAPE assegurando a compreensão e participação de todas as partes em todas as fases do 

processo de formação possibilitarão a adequação curricular necessária e o desenvolvimento de 

estratégias que culminem no acesso do estudante ao conteúdo da série. Atividades práticas de 

avaliação, planejamento e parceria entre os profissionais do grupo escola e professor 

especializado do SAPE estão previstas. 
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Ementário:  

Diálogos interdisciplinares e reflexivos sobre o status da Linguística Aplicada como área do saber 

relativa à natureza eminentemente prática desta disciplina que se ocupa de problemas 

decorrentes de questões de linguagem em contextos do mundo real. A formação de professores 

que se veem solicitados a utilizar novas metodologias frente aos desafios contemporâneos 

postos pela educação inclusiva. A ludicidade como possibilidade de capacitação instrumental do 

professor no ensino de conceitos a pessoas com problemas de aprendizagem/deficiências. 

Bibliografia 

AZEVEDO, T. M. de. Transposição didática de gêneros discursivos: algumas reflexões. 

Desenredo. Revista do Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade de Passo 

Fundo, v. 6, n. 2, p. 198-214, jul. dez. 2010.  

AZEVEDO, T. M. de. Outras vozes na argumentação: atualização da polifonia e reformulação da 

descrição semânticoargumentativa do discurso. Letras de Hoje, Porto Alegre, v. 46, n. 1, p. 6472, 

jan.-mar. 2011.  

AZEVEDO, T. M. Polifonia linguística: uma proposta de transposição didática para o ensino da 

leitura. In: Letras hoje, Porto Alegre, v. 51, n.1, p. 73-81, jan-mar. 2016.  

BORTONI-RICARDO, Stella Maris. Educação em língua materna: a sociolinguística na sala de 

aula. São Paulo: Parábola, 2004 (Col. Linguagem, nº. 4). 

BUIN, Edilaine Buin; PINHEIRO, Alexandra Santos. O ensino da Língua Materna na 

contemporaneidade: os multiletramentos e as conquistas do Pibid Letras UFGD. Signum: 

Estudos da Linguagem, [S.l.], v. 19, n. 1, p. 346-368, jan. 2017. Disponível em: 

<http://www.uel.br/revistas/uel/index.php/signum/article/view/23091>.  

COSTA, R. G.; SANTOS J. S.; MEDEIROS, V. da S.;,PINHO, M. J. A universidade e os desafios 

da formação docente em uma era de supercomplexidade. Entretextos, Londrina, v.13, nº 02, p. 

87- 107, jul./dez. 2013.  



COSTA, R.A. A prática pedagógica de professoras de uma aluna com deficiência intelectual: 

desafios e possibilidades no cotidiano de uma escola de ensino fundamental. 2016. 2014f. 

Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2016.  

GANADA, R.; SANTOS, J. S.; MEDEIROS, V. S.; PINHO, M. J. A universidade e os desafios da 

formação docente em uma era de supercomplexidade. In: Entretextos, Londrina,v.13,nº 

02,p.87107,jul./dez.2013.  

LAZARETTI.L.M.; A idade pré-escolar (3-6anos) e a educação infantil: a brincadeira de papéis 

sociais  e o ensino sistematizado. In: MARTINS, L. M.; ABRANTES, A. A.; FACCI, M. G. D. (orgs). 

Periodização histórico-cultural do desenvolvimento psíquico: do nascimento à velhice. Campinas: 

Autores Associados, 2016. p.129-148.  

LURIA, A.R. A construção da mente. São Paulo: Ícone, 1992.  

LURIA, A. R. A Atividade Consciente do Homem e Suas Raízes Histórico - Sociais. In: LURIA, 

A. R. Curso de Psicologia Geral: Introdução Evolucionista à Psicologia.  Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 1999. v.1 

LURIA, A.R. O desenvolvimento da escrita na criança. In: VIGOTSKII, L. S.; LURIA, A. R.; 

LEONTIEV, A. N. Linguagem, desenvolvimento e aprendizagem. 12. ed. São Paulo: Ícone, 2014. 

p. 143-189.  

LURIA, A.R. O desenvolvimento da escrita na criança. In: VYGOTSKY, L. S. et al. Linguagem, 

desenvolvimento e aprendizagem. São Paulo: Ícone/EDUSP, 1988.  

MARSIGLIA A.C.G.; SACCOMANI, M.C.D.S. Contribuições da periodização histórico-cultural do 

desenvolvimento para o trabalho pedagógico histórico-crítico. In: MARTINS, L. M.; ABRANTES, 

A. A.; FACCI, M. G. D. (orgs). Periodização histórico-cultural do desenvolvimento psíquico: do 

nascimento à velhice. Campinas: Autores Associados, 2016. p. 343-368.  

PITON, F. M; REISDORFER, C. S; HEINECK, F. Gêneros discursivos na educação básica: uma 

proposta de abordagem pedagógica. Entretextos, Londrina, v.13, nº 02, p. 167- 185, jul./dez. 

2013.  

REICHMANN, C. L. Vozes da escola: um olhar sobre projeções verbais e mentais em narrativas 

de professores em formação inicial. SIGNUM: Estud. Ling., Londrina, n. 14/2, p. 19-44, dez. 2011.  

SANTANNA, M. K. A língua portuguesa na Educação Especial: problematizando a leitura, escrita, 

mediação. Dissertação. 2011. 163f. (Mestrado em Linguística Aplicada) – Universidade do Vale 

do Rio dos Sinos, São Leopoldo, 2011.  

SOUZA, Ester Maria de Figueiredo. Linguagem: currículo e formação docente. Vitória da 

conquista: UESB, 2011. 

 VYGOTSKI, L. S. A construção do pensamento e da linguagem.  2. reim. São Paulo: Martins 

Fontes, 2010. 

Legislação, 
ética e trabalho 
docente 

Não 
Obrigatória  
 

Carga 
horária 
45 

Créditos 
03 

Área de Concertação 
 
- 

 



Ementário:  

Análise dos principais documentos legais e diretrizes que garantem o atendimento e a inclusão 

do EPAEE, bem como discussão de aspectos éticos que permeiam as relações humanas e no 

trabalho entre os profissionais na escola e suas relações com esses estudantes. 
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Ementário:  

Análise e reflexão sobre as políticas públicas que garantem o ingresso e a permanência dos 

EPAEE no ensino superior, bem como discutir as possibilidades de ações nas instituições de 

ensino superior na perspectiva da educação inclusiva, focando na acessibilidade e nas 

oportunidades de adequação curricular no âmbito da formação no ensino superior. 
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Ementário:  

Análise e reflexão sobre políticas de educação inclusiva vinculadas à gestão educacional. 

Análise e reflexão sobre a construção de projetos pedagógicos inclusivos em escolas públicas. 

O Projeto Pedagógico (PP) como elemento norteador das ações político pedagógicas na escola. 

Possibilidades de ações no interior da escola na perspectiva da construção de uma escola 

inclusiva. Análise e reflexão sobre o PP, com propostas de alterações qualitativas para a escola 

sob a forma de estágio supervisionado. 
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Ementário:  

Alternativas de atendimento para o estudante com altas habilidades/superdotação a ser realizado 

na classe comum e fora dela. Criatividade na prática pedagógica. 
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Ementário:  

Análise da noção de Mundo do Trabalho e de Mercado de Trabalho e o papel desempenhado 

pela escola na formação do aluno com deficiência visando a terminalidade da educação no 

oferecimento de condições básicas para inserção na força de trabalho. Análise do processo 

educacional e as respectivas legislações educacionais no que se refere à preparação para o 

trabalho, qualificação profissional e orientação para o trabalho. Especial ênfase aos aspectos da 

idade adulta, autonomia individual na maturidade e o processo de envelhecimento humano e 

suas implicações na área da deficiência. 
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Ementário:  

Discussão de aspectos éticos e históricos reconhecendo as diferenças sociais que permeiam as 

relações humanas numa perspectiva educacional voltada aos EPAEE. 
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Ementário:  

Descrição das principais etapas do desenvolvimento humano com ênfase na idade escolar e na 

sexualidade. A relação família e escola e a discussão sobre a educação sexual em prol do 

desenvolvimento do EPAEE. 
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Ementário:  

O processo de ensino e aprendizagem da LIBRAS em espaço escolar e não escolar. 
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Ementário:  

Breve histórico da Educação Especial das PDV. Conceito de deficiência visual (cegueira e baixa 

visão/visão subnormal). Etiologia: Algumas causas para a deficiência visual. Definição de 

deficiência visual mediante a estrutura social. Estudo do olho humano, sua anatomia, partes 

constituintes, processo de formação da imagem, como ocorre a visão. 
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Ementário:  

Literatura a respeito da comunicação alternativa e/ou suplementar para promover a análise, 

discussão e realização das adaptações necessárias durante o processo de seleção e 

implementação de recursos comunicativos, utilizados nos sujeitos com distúrbios severos da 

comunicação. 
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Ementário:  

Breve histórico da Educação Especial dos alunos com altas habilidades/superdotação. Bases 

legais com documentos internacionais, nacionais e da SEE/SP. Conceitos fundamentais em 

Educação Especial para alunos com altas habilidades/superdotação. 
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Ementário:  

O conceito de deficiência intelectual, atrelado aos avanços da medicina e da educação tem 

determinado o atendimento educacional oferecido às pessoas com deficiência intelectual através 

dos tempos. A definição de deficiência intelectual de acordo com o AAID (Associação Americana 

sobre Deficiências Intelectuais e Desenvolvimento): o desempenho intelectual e o 

comportamento adaptativo. 
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Ementário:  

Percurso histórico-filosófico do atendimento à pessoa com deficiência física caracterizado a partir 

do conceito de deficiência em diferentes épocas, culminando nas legislações vigentes e 

possibilidades futuras. 
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Ementário:  

Percurso histórico do atendimento à PDA/PS caracterizado a partir do conceito de deficiência em 

diferentes épocas, culminando na legislação vigente e possibilidades futuras. Desenvolvimento 

do conceito de diversidade cultural. Visão sociológica e cultural. 
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Ementário:  

Ensino de Braille: escrita e leitura. Equipamentos de escrita Braille (reglete, punsão e máquina. 
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Ementário:  

Conhecer o estudante requer saber sua história de desenvolvimento e escolaridade assim como 

seu desempenho acadêmico e comportamento adaptativo atual. A avaliação pedagógica como 

foco para identificação e planejamento de ações pelo SAPE. Atividades práticas de avaliação 

estão previstas ocorrendo no SAPE e na sala comum com PDI incluída. 
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